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Constitui-se a República do Brasil em um Estado Democrático de Direito, tendo entre outros os seguintes fundamentos: a “cidadania”; “dignidade da pessoa humana”;  “valores sociais do trabalho” (Artigo 1º - CF).

Com base em tais fundamentos foi garantido às pessoas portadoras de deficiência, o direito da livre participação como cidadãos comuns e produtivos na construção da sociedade; direito este corroborado pelo disposto no Artigo 5º da mesma Carta Magna, o qual assevera que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza ...”.

De sorte que, o constituinte contemporâneo ao estabelecer os direitos sociais do trabalhador brasileiro, encartou no Artigo 7º da CF, o inciso XXXI que preconiza:

“Proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência”.

A evidência do texto exposto, faz-nos acreditar que:

1º - O portador de deficiência não é mais considerado um peso morto e miserável dentro da sociedade.

2º - Como qualquer cidadão brasileiro é suscetível de direitos e obrigações, capaz de comungar dos esforços para “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” cumprindo assim, um dos objetivos da República – Artigo 3º;III – CF.

Desta forma, dúvidas não temos para afirmar que no tocante à legislação trabalhista, a matéria encontra-se pronta e acabada, pois que garante ao deficiente brasileiro, o livre exercício do labor.

Todavia, em que pese a assertiva da Lei, falta talvez o fator mais importante na dinamização do texto legal, isto é, a conscientização da comunidade como um todo (incluindo o deficiente) para que se conheça o potencial e o poder de realização e participação da pessoa portadora de deficiência, conforme já se afirmou na construção do progresso. 

Lembramos que o desconhecimento, o medo e a insegurança, são fatores limitativos das oportunidades do acesso do deficiente ao mercado de trabalho. É chegada a hora, até mesmo pelos inúmeros exemplos que se tem, de franquiar as oportunidades. A rejeição, a piedade ou a omissão, inegavelmente são coisas do passado e se assim não for, nega-se a incontestável transformação social ora experimentada pelo mundo inteiro.

A Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989, entre outros dispositivos, tutela a garantia da educação e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, inclusive tipificando como crime a obstacularização do acesso do portador de deficiência ao mercado de trabalho (Artigo 8º). Racionalmente não desejamos tal imposição, e a razão é obvia: A pessoa portadora de deficiência, a partir de seu adequado preparo, é um elemento de auto–realização, necessitando apenas ser reconhecido como tal pela própria sociedade, decorrendo daí o direito de disputar de igual para igual as mesmas oportunidades e anseios inerentes a todo ser humano.

Quanto ao “dever–fazer” das autoridades governamentais no processo da preparação de mão-de-obra e oferecimento de oportunidades, constatamos que a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as Leis Orgânicas dos Municípios e a legislação infra constitucional, são permeadas de normas impositivas garantidoras do direito laboral às pessoas portadoras de deficiência. Para exemplificar, dizemos que o constituinte da vigente Carta Magna, cuidou de insculpir no inciso II do parágrafo 1º do Artigo 227 a precocidade do preparo da mão-de-obra a partir da adolescência, dispondo nos seguintes termos:

“Artigo 227 – ...

§ 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais obedecendo aos seguintes preceitos:

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como a integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos”.

De todo o exposto, infere-se que o trabalho como dignidade humana e exercício da cidadania para o portador de deficiência, é uma questão de DIREITO e merecida JUSTIÇA.
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